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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                108ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos trinta e um dias do mês de agosto de dois mil e nove, às nove horas, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2233 – Centro, presenciaram a 108ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: FABIANO RAVELLI, RAMON VIDAL NETTO, IVAN CESAR CANETTO, RICHARD CRISTIANO DA SILVA, GILVÂNIA RODRIGUES COBBUS PROCÓPIO, JULIANA DUTRA REIS, DANILO GAIOTTO, ANTONIO A. CAPORALI DE SOUZA, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI E OS CONVIDADOS: PAULO MARCONI E ALEXANDRE RODRIGUES.  I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Foi lida a Ata da Sessão anterior, aprovada com as modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Houve leitura do decreto nº 13.206 de 10 de agosto de 2009, onde nomeia o Dr. Danilo Gaiotto em substituição ao Dr. Richard Cristiano da Silva, representantes da Procuradoria. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Do Conselheiro Ivan Cesar Canetto – Processo nº 19.210/2007 – CBE – Constr. E Empreend. Imob. Ltda. – Pedido de Cancelamento de Débito – Recurso Ordinário – Pedido de Revisão – (Sustentação Oral) – O Conselheiro Relator leu o voto proferido anteriormente e as razões do pedido de reconsideração interposto pela empresa para que todos os presentes ficassem sabendo do que se tratava o processo. Feita a leitura passou a palavra para o advogado representante da empresa o Sr. Cláudio Bini para que fizesse sua sustentação. O Dr. Bini disse que no voto proferido pela Conselheira Ana Flávia, que se pronunciou pelo improvimento à isenção do imposto, deve ter ocorrido algum equívoco, pois no que consta nos autos, a própria Prefeitura fez a vistoria no local no ano de 2007 e constatou que havia sim a destinação da área para a agricultura, sendo que a mesma deferiu o pedido de isenção e veio a recorrer de ofício para a 2ª instância, ou seja, este nobre colegiado. Foi nessa ocasião que é possível haver ocorrido o mal entendido, já que foi chamado pela Conselheira relatora o arrendatário, o Sr. Marcos Padoveze, para que prestasse esclarecimentos e apresentasse o talão de notas fiscais, momento em que deve ter ocorrido uma má interpretação do depoimento proferido pelo intimado. Por isso o Dr. Bini veio, acompanhado do Sr. Marcos Padoveze e do Sr. Carlos Fiorini (Técnico Agrícola da Afocapi – Associação dos Fornecedores de Cana de Piracicaba) – CPF 114.573.088-43, para um melhor esclarecimento, e diz que é imprescindível escutá-los. Em atendimento ao solicitado pelo advogado da empresa, o Sr. Ivan aceita ouvi-los e pergunta, então, qual era a efetiva exploração agrícola exercida no ano de 2007. O Sr. Carlos Fiorini diz que no ano em questão, quando ele foi até a propriedade para consertar o bico do regulador do pulverizador, a plantação existente era o painço e em média retira-se 1.000 a 1500 kg (estimativa de produção) por alqueire de produção. O Conselheiro pergunta qual foi a destinação da colheita, onde o Sr. Marcos Padoveze responde que a maior parte foi para efetuar o pagamento do arrendamento à empresa CBE e o restante foram feitas vendas pequenas a amigos. O Conselheiro Ramon pergunta se há notas fiscais que comprovem estas vendas. O arrendatário diz que como eram vendas em pequenas quantidades, que não foram confeccionadas notas para as mesmas. A Srta. Ana Flávia questiona o Sr. Marcos perguntando se realmente a colheita foi efetuada em 2007 e se a maior parte dela foi para o pagamento do arrendamento, pois quando ela realizou a oitiva de sua intimação, o mesmo havia proferido que armazenou parte da colheita para o uso próprio. O Sr. Marcos diz que a maior parte da colheita foi para o pagamento, já que na época ele não obteve lucros e foi um meio que achou para não ficar em dívida com a CBE e que o armazenamento a que ele se referiu em outra ocasião não foi da produção e sim de sementes. O Sr. Richard frisa se realmente não há documentação que comprove a destinação econômica da produção e o Sr. Marcos confirma que não os tem, pois foram feitas pequenas vendas. Diz também que deve ter ocorrido algum engano, pois no processo consta plantação de trigo, mas na verdade era o painço, pois eles têm as folhagens muito parecidas (mostrou fotos) e a pessoa responsável deve ter se confundido. O Sr. Conselheiro agradece e se diz satisfeito. O Sr. advogado também agradece e pede um estudo mais aprofundado do caso, já que os outros processos referente à empresa estavam sendo analisados e sendo dados provimentos, pois os casos são semelhantes. O Sr. Presidente agradece a presença de todos e ficam os mesmos dispensados. Processo nº 5.363/2003 – Valdir Fedrizi – ISS Construção Civil – Deduções da Base de Calculo – Recurso de Ofício - O contribuinte apresentou as notas fiscais de serviços inerentes à obra para efeito de dedução da base de cálculo, não gerando ISS a pagar. Ante o exposto, vota pelo improvimento do recurso de oficio apresentado. Aprovado por unanimidade. Processo nº 139.008/2008 – Lazaro Miguel Gonzáles – Restituição de importância paga – Recurso Ordinário – Concedido vista à Conselheira Ana Flávia Christofoletti.  Da Conselheira Ana Flavia Christofoletti. Processo nº 8.871/2006 – CBE Constr. E Empreend. Imob Ltda. – Isenção de IPTU – Recurso Ordinário - (Prestação de Esclarecimentos) – A Srta. Taís Toledo Galvão de Oliveira, CPF 339.726.938-50, engenheira agrônoma e funcionária da empresa explica as diferenças entre os tipos de exploração, onde diz que o cultivo de hortas também se enquadra em exploração agrícola. Que na área especificada no processo o arrendatário tinha horta e que em meados de 2006 ele implantou a criação de gado. A Conselheira Ana Flávia deixa claro que na legislação há uma destinação diferente para horta e exploração agrícola. O diretor da empresa o Sr. Marcelo Ramon Camossi, RG 16.473.462, coloca que há uma dificuldade com os agricultores, pois os mesmos não trabalham com notas, mas desde que a Prefeitura mudou o sistema, eles vêem exigindo dos arrendatários a documentação correta.  Mas que nos casos em questão, não se faz necessário, já que a SEMA vistoria o local e dá parecer favorável a empresa. A Srta. Ana Flávia explica que só com o documento da Secretaria não dá para se ter uma análise da destinação econômica praticada, que este documento é só um princípio. Ela aproveita e pede mais zelo na hora de fazer a montagem dos processos, pois na maioria das vezes, os documentos e notas juntadas, não fazem parte do processo o que dificulta uma análise precisa dos casos. Agradece os esclarecimentos e ficam os mesmos dispensados. Processo nº 31.653/2008 – Ezequiel Vacchi – Cancelamento de IPTU - Pedido de diligência à Sema. Processo nº 24.153/2008 – Dirceu Santos Vitti – Cancelamento de IPTU – Pedido de diligência ao setor de Obras. Processo nº 37.529/2007 – Antonio Inforçato – Desconto de IPTU -  Recurso de Ofício. Como contribuinte comprovou a efetiva exploração agrícola, vota pelo improvimento ao recurso de ofício, mantendo a decisão de 1ª instancia administrativa para o cancelamento do IPTU do exercício de 2007, permanecendo apenas a cobrança da taxa de limpeza pública/2007. Aprovado por unanimidade. Processo nº 11.570/2007 – Antonio Camolesi – Cancelamento de IPTU – Recurso de Ofício - Como contribuinte comprovou a efetiva exploração agrícola, vota pelo improvimento ao recurso de ofício, mantendo a decisão de 1ª instancia administrativa para o cancelamento do IPTU do exercício de 2007, permanecendo apenas a cobrança da taxa de limpeza pública/2007. Aprovado por unanimidade.  Processo nº 75.218/2008 – Construtora Reynold – Cancelamento de IPTU – Pedido de Revisão - Não conhecimento do recurso – Intempestivo.  Da Conselheira Juliana Dutra Reis – Processo nº 57.517/2009 – Deivid Wesley Gonçalves – Remissão de Crédito – Recurso Ordinário – Convertido em diligência à Semdes. Processo nº 10.480/2002 – Drogavenida Ltda. – Alteração de Inscrição – Recurso Ordinário – Recurso não compete a este Conselho, retornou a Secretaria da Saúde para providências. Processo nº 20.622/1994 – Bioarte Farmácia de manipulação Ltda. – Inscrição CMC – Com estabelecimento – Recurso Ordinário - Recurso não compete a este Conselho, retornou a Secretaria da Saúde para providências. Processo nº 10.546/1990 – Marcos Ronchelle – ISSQN – Estimativa Fiscal – Recurso Ordinário – O contribuinte não conseguiu comprovar através de documentos hábeis a cobrança indevida, impedindo o cancelamento previsto no artigo 254 do CTM. Vota, então, pelo improvimento ao recurso ordinário. Aprovado por Unanimidade. Do Conselheiro Fabiano Ravelli. Processo nº 12.479/2007 – Maria de Lourdes Gomes – Remissão de IPTU – Recurso Ordinário – Convertido em diligência para que a contribuinte apresente certidão atualizada, comprovando ser proprietária de um único imóvel. Processo nº 62.219/2008 – Newport Comércio e Importação Ltda. – Revisão de Lançamento da Taxa de Licença - Recurso Ordinário – Com base na documentação anexada no processo, podemos verificar que a empresa não pode usufruir do enquadramento jurídico diferenciado e simplificado, pois o contribuinte enquadra-se no subitem 2 Industria e/ou Comércio com prestação de serviço ou não. Diante do exposto vota pelo improvimento ao recurso do contribuinte, mantendo decisão de 1ª instancia Administrativa. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro Richard Cristiano da Silva. Processo nº 48.926/2007 – M&D Center Móveis e Decorações Ltda.– Cancelamento de auto de infração e multa aplicada – Recurso Ordinário – Como o Contribuinte não apresentou os documentos requeridos pela Prefeitura em tempo hábil, vota pelo improvimento ao recurso interposto pela empresa, ratificando decisão de 1ª instancia administrativa. Aprovado por unanimidade. Processo nº 12.648/2000 – Uni-Sing ME – Cancelamento de Inscrição – Recurso de Ofício – Concedido Vista do Processo ao Sr. Renato Leitão Ronsini. Processo nº 48.921/2007 – Mast Moveis e Decorações Ltda. – EPP. – Cancelamento de Auto de Infração de multa aplicada – Recurso Ordinário - Como o contribuinte não apresentou os documentos requeridos pela Prefeitura em tempo hábil, vota pelo improvimento ao recurso interposto pela empresa, ratificando decisão de 1ª instancia administrativa. Aprovado por Unanimidade.  – Do Presidente Renato Leitão Ronsini. Processo nº 10.110/1993 (EM VISTA) – Patrícia Gobet de Aguiar – Inscrição CFC – Com estabelecimento – Recurso Ordinário – Acompanha relatório proferido pelo conselheiro Fabiano Ravelli e vota no sentido de que o cancelamento da I.M. nº 797/1993 tenha sua data retroagida para 60 (sessenta) dias após o último ART em nome da recorrente (20/12/2001) e que seja aplicada a penalidade prevista no artigo 334, V da LC nº 224/08, destinada aos contribuintes que deixarem de comunicar a cessação de suas atividades no prazo previsto. Aprovado por maioria, tendo como vencidos os votos do conselheiro Ivan, Gilvania e Danilo Gaiotto. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos ao Conselheiro Antonio Agostinho Caporali de Souza – Processo nº 53.633/2009 – Luiz Alberto Formaggio – Processo nº 53.637/2009 – Antonio Ap. Ribeiro do Prado – Processo nº 53.630/2009 – Edeval Santana Moura – Processo nº 50.759/2008 – Ângelo Cazelato Filho – Processo nº 53.641/2009 – Domingos Fidelis. VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS. O Sr. Presidente agradece a visita do Diretor do Setor de Fiscalização o Sr. Paulo Marconi, onde o mesmo diz que continuará trabalhando em conjunto com o Conselho de Contribuintes para que os processos cheguem à 2ª instancia de forma com que os Conselheiros consigam proferir seus votos sem dúvidas quanto a documentação relativa a fiscalização. O Sr. Antonio Caporali aproveita o espaço para parabenizar o Sr. Richard pelos anos de serviços prestados a este Conselho. O Sr. Presidente agradece a presença de todos. Sem mais, deu-se por encerrada a sessão às doze horas, e eu, LUCIANA PIMENTA DA SILVEIRA, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 

         ___________________________
RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

____________________________________________                                        ____________________________

    RICHARD CRISTIANO DA SILVA                                                                   IVAN CESAR CANETTO
                 Membro Conselheiro                                                                                       Membro Conselheiro

         _______________________________                                  _________________________________________

        ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI                                      CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES

                 Membro Conselheiro                                                                                     Membro Conselheiro  

 ______________________________                                                ____________________________________      ANTONIO PEDRO CARVALHO                                                       ANTONIO A. CAPORALI DE SOUZA
             Membro Conselheiro                                                                            Membro Conselheiro Substituto 
     ________________________                                                                    _______________________________

       FABIANO RAVELLI                                                                                       RAMON VIDAL NETTO
                  Membro Conselheiro                                                                                    Membro Conselheiro

__________________________________________
LUCIANA PIMENTA DA SILVEIRA
